
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 995.547 - RS (2016/0263818-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ITACIR JOSE DAHMER 
ADVOGADOS : JAMIL ABDELRAZZAK ABDALA ABO ABDO  - RS022830 

 GABRIEL DINIZ DA COSTA E OUTRO(S) - RS063407 
 RAFAEL CASELLI PEREIRA E OUTRO(S) - RS060484 
 NÁDIA MARIA KOCH ABDO E OUTRO(S) - RS025983 
 ANDRESSA SILVEIRA DE LIMA  - RS083029 

AGRAVADO  : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S) - DF008971 

 ALBERTO FERREIRA SARMENTO E OUTRO(S) - RS035623 
 FLÁVIA KATZ  - RS048761 

ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS E OUTRO(S) - DF027275 
 ANDRÉ MAGNUS ANDRÉ  - RS078522 
 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE E OUTRO(S) - 

DF040392 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - DF045993 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM 
JUDICIAL. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. VALOR. ALTERAÇÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. 
1. O valor fixado à título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 995.547 - RS (2016/0263818-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ITACIR JOSÉ DAHMER contra decisão 

que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, mantendo o acórdão 

estadual quanto à indenização por danos morais e aos honorários de advogado (e-STJ fls. 

368/373).

Sustenta o agravante, em síntese, que o valor arbitrado a título de indenização 

por danos morais é irrisório e que sua alteração não implica reexame de provas (e-STJ fls. 

377/388).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 995.547 - RS (2016/0263818-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 

reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, 

circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 

8.000,00 (oito mil reais).

Referida quantia, como afirmado na decisão ora agravada, não destoa dos 

parâmetros adotados por esta Corte em casos análogos, consoante se colhe dos seguintes 

precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM REPARAÇÃO DE DANOS - 
AUSÊNCIA DA ENTREGA DOS MÓVEIS ADQUIRIDOS E NEGATIVAÇÃO 
INDEVIDA DO NOME DO AUTOR - INDENIZAÇÃO - DANO MORAL 
CONFIGURADO - QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA.
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão de 
questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor fixado para 
o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de 
origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratológico, por irrisório 
ou abusivo.
2.- Não é o caso dos autos, em que houve a fixação em 11.05.2012, do valor da 
indenização por dano moral, em R$ 5.000, 00 (cinco mil reais), consideradas as 
circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes, para o dano 
consistente em inscrição indevida do nome do agravado em cadastro restritivo de 
crédito.
3.- Agravo Regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 484.273/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 
22/05/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM 
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  Ausência de NOTIFICAÇÃO prévia. 
MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. FALTA DE RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO 
QUANTUM. INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
ART. 557, § 2º, DO CPC.
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1. A ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome 
em órgão de proteção ao crédito enseja a indenização por danos morais, exceto 
se preexistirem outras inscrições regularmente realizadas, consoante 
entendimento pacificado pela Segunda Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp Repetitivo n. 1.061.134/RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI em 
10/12/2008, DJe 1º/4/2009.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3. Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciada a 
irrisoriedade ou a exorbitância no arbitramento da indenização, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão.
4. No caso concreto, a indenização fixada pelo Tribunal a quo em R$ 1.000,00 
(um mil reais) destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 
análogos, razão pela qual foi majorada para R$ 5.000, 00 (cinco mil reais).
(...)
8. Agravo regimental interposto desprovido, com a condenação da parte 
agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o 
valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC)" (AgRg no AREsp 
113.172/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 15/05/2012, DJe 22/05/2012).

Portanto, as razões elencadas no presente recurso são incapazes de alterar a 

conclusão da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0263818-9 AREsp 995.547 / RS

Números Origem:  00312436020118210019  019/1.11.0017039-9  1911100170399  70063991350  70066424862  
70067414516  70070658877

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITACIR JOSE DAHMER 
ADVOGADOS : JAMIL ABDELRAZZAK ABDALA ABO ABDO  - RS022830 

 GABRIEL DINIZ DA COSTA E OUTRO(S) - RS063407 
 RAFAEL CASELLI PEREIRA E OUTRO(S) - RS060484 
 NÁDIA MARIA KOCH ABDO E OUTRO(S) - RS025983 
 ANDRESSA SILVEIRA DE LIMA  - RS083029 

AGRAVADO  : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S) - DF008971 

 ALBERTO FERREIRA SARMENTO E OUTRO(S) - RS035623 
 FLÁVIA KATZ  - RS048761 

ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS E OUTRO(S) - DF027275 
 ANDRÉ MAGNUS ANDRÉ  - RS078522 
 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE E OUTRO(S) - 

DF040392 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - DF045993 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITACIR JOSE DAHMER 
ADVOGADOS : JAMIL ABDELRAZZAK ABDALA ABO ABDO  - RS022830 

 GABRIEL DINIZ DA COSTA E OUTRO(S) - RS063407 
 RAFAEL CASELLI PEREIRA E OUTRO(S) - RS060484 
 NÁDIA MARIA KOCH ABDO E OUTRO(S) - RS025983 
 ANDRESSA SILVEIRA DE LIMA  - RS083029 

AGRAVADO  : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA E OUTRO(S) - DF008971 

 ALBERTO FERREIRA SARMENTO E OUTRO(S) - RS035623 
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 FLÁVIA KATZ  - RS048761 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS E OUTRO(S) - DF027275 

 ANDRÉ MAGNUS ANDRÉ  - RS078522 
 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE E OUTRO(S) - 

DF040392 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - DF045993 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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